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1. INTRODUÇÃO  
 

A certificação participativa tem sido uma ferramenta cada vez mais utilizada em 
todo o mundo.1,2 No mercado de alimentos orgâncios, a Federação Internacional de 
Agricultura Orgânica (IFOAM) estima que, atualmente, 45 mil produtores de 72 
países diferentes utilizam diferentes Sistemas Participativos de Garantia (SPGs). 

Este documento discute a estrutura e o funcionamento dos Organismos 
Participativos de Avaliação da Conformidade Orgânica (OPAC) no estado do Rio 
Grande do Sul. O objetivo é analisar em que medida a institucionalização e o 
reconhecimento da certificação participativa pelo Estado brasileiro produziu uma 
pressão isomórfica para a homogeneização destas organizações.  

Os dados são oriundos de um projeto desenvolvido em 2018 a partir de uma 
parceria entre o CIRAD - Centro de Cooperação Internacional em Pesquisa 
Agronômica para o Desenvolvimento, e a UFRGS - Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, originada a partir da pesquisa de tese de doutorado de Claire 
Dorville.  

Escolhemos o Rio Grande do Sul para a realização do estudo porque ali se 
desenvolveram algumas das primeiras experiências de certificação participativa no 
Brasil. Ademais, o estado possui uma importante concentração de grupos, 
associações e cooperativas organizadas em torno desta prática. Atualmente, o Rio 
Grande do Sul contabiliza quatro OPACs em funcionamento:  

 Associação Ecovida de Certificação Participativa 

 COCEARGS (Cooperativa Central dos Assentamentos do Rio Grande do Sul) 

 Litoral Norte 

 RAMA (Associação dos Produtores da Rede Agroecológica Metropolitana) 

A pesquisa foi conduzida a partir de diferentes fontes de dados, tais como 
documentos públicos sobre a regulamentação da certificação orgânica (Leis, 
Decretos e Instruções Normativas); documentos internos dos OPACs (Estatuto, 
Regimento Interno, Plano de Manejo, Manual de Procedimentos etc.); entrevistas 
com gestores dos OPACs, agricultores, técnicos e gestores públicos, as quais foram 
realizadas entre outubro e novembro 2018; observação de reuniões e assembleias 
dos OPACs e da CPOrg (Comissão Estadual de Produção Orgânica), de visitas de 
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pares e cruzadas, de práticas de produção e comercialização nas propriedades 
agrícolas e nas feiras de produtos orgânicos.  

Este documento sintetiza os principais resultados da pesquisa. Informações 
complementares e uma análise mais detalhada dos resultados também podem ser 
encontradas nas publicações acadêmicas organizadas pelos autores. Cabe destacar 
que os resultados são relativos à situação encontrada em dezembro de 2018, 
quando foi finalizada a pesquisa. Nesta ocasião, vários OPACs já estavam discutindo 
a adoção de novas regras e práticas. 

Também é importante destacar que os resultados dizem respeito à interpretação 
dos pesquisadores acerca do modo como a certificação participativa opera na 
prática. Ou seja, não tem intenção de constituir uma representação fidedigna ao 
modo como os OPACs estão oficialmente registrados perante os órgãos de controle. 
Esta advertência é importante na medida em que existem diferenças sutis entre as 
regras formais que regulam o funcionamento dos OPACs no Brasil e as convenções e 
práticas efetivamente adotadas no processo de certificação participativa. Por 
exemplo, as reuniões da Comissão de Avaliação de um OPAC, nas quais se 
examinam os documentos dos produtores, podem se confundir com reuniões das 
organizações sociais às quais o OPAC está associado, o que implica em abarcar 
temas que não dizem respeito diretamente à certificação. Embora isto não produza 
qualquer distorção no processo de certificação, cria uma dinâmica diferenciada de 
engajamento e organização dos atores sociais. 

As conclusões da pesquisa, contrariando a hipótese inicial de homogeneização, 
apontam para a expressiva heterogeneidade nas estruturas e formas de 
funcionamento da certificação participativa, o que está associado a diferentes 
fatores, tais como: trajetória do movimento agroecológico; tempo de constituição 
do OPAC; número de agricultores envolvidos; dispersão geográfica dos agricultores; 
vínculo do OPAC com outras estruturas organizativas (rede, cooperativa, 
movimento); nível de participação social que se desenvolve na construção das 
normas e procedimentos de certificação; suporte de políticas públicas e da 
extensão rural; dentre outros. No entanto, os resultados também demonstram uma 
crescente pressão institucional para padronização de algumas práticas e processos, 
o que tem incorrido em novos questionamentos sobre a pertinência da certificação. 
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2. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 
 

As dinâmicas dos sistemas participativos de avaliação da conformidade orgânica no 
Brasil e, mais especificamente, as características dos OPACs, não podem ser 
compreendidas sem considerar, por um lado, a longa trajetória do movimento 
agroecológico3,4 e, por outro, o impacto das políticas públicas5, seja como 
potencializadoras das agriculturas familiares e da agroecologia, seja como 
limitadora destas em virtude do amplo suporte que conferem ao monocultivo e ao 
agronegócio de exportação. No entanto, para os objetivos deste documento, cabe 
apenas sublinhar alguns dos principais fatos relevantes da trajetória de constituição 
dos atores, espaços de discussão e dispositivos institucionais que regulamentaram a 
produção orgânica no Brasil.6  

 

Figura 1. Trajetória de institucionalização da produção orgânica no Brasil. 
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Cinco fases foram identificadas a partir do diálogo com os atores entrevistados: 

Fase I – 1980-1995: Marcada pela proliferação de grupos e organizações sociais 
locais voltadas à promoção de práticas ecológicas, frequentemente apoiados por 
ONGs e organizações religiosas.7 Nas universidades formaram-se Grupos de 
Agricultura Ecológica ou Alternativa, os quais desempenharam papel importante no 
engajamento de militantes estudantis e, posteriormente, na formação de 
extensionistas rurais. Este período também é marcado pela constituição das 
primeiras articulações nacionais dos movimentos de agricultura alternativa, com 
destaque para a realização, em 1980, do I Encontro Brasileiro de Agricultura 
Alternativa, em Curitiba e, do Projeto PTA-FASE, em 1983, do qual se originou, em 
1990, uma das principais organizações do campo agroecológico, a ASPTA.8 O 
processo de redemocratização impulsionou a organização destes movimentos, os 
quais conseguiram avanços importantes na regulamentação dos agrotóxicos e na 
introdução da agenda ambiental no debate sobre modelos de agricultura.6 

Fase II – 1996-2002: O fortalecimento dos movimentos sociais e sindicais agrários 
foi fundamental para o reconhecimento e construção de políticas públicas para a 
agricultura familiar. Ainda que estes não tivessem na agroecologia um foco 
prioritário das suas demandas9, ao longo do tempo a aproximação com as 
organizações da agroecologia se tornou um fator essencial para a inovação nas 
políticas públicas e para a institucionalização dos mecanismos de certificação 
participativa. A segunda metade dos anos 1990 também é marcada por intensa 
discussão acerca da regulamentação dos orgânicos, tema que foi impulsonado pelo 
governo brasileiro com vistas a atender às exigências da OMC e do mercado 
internacional.10 A aproximação das organizações agroecológicas com os movimentos 
da agricultura familiar permitiu reagir aos risco de “convencionalização dos 
orgânicos”, o que se expressaria na exclusão dos pequenos agricultores dos 
mercados, sobretudo em virtude dos custos da certificação por auditoria.11 Se 
opõem neste momento os defensores da agricultura orgânica, entendida como um 
sistema exclusivamente técnico, e da agroecologia, compreendida como um 
sistema sociocultural e político de agricultura.12  

Fase III – 2003-2009: O inicio do governo do presidente Lula permitiu às 
organizações agroecológicas e da agricultura familiar participar de maneira mais 
ativa dos espaços de governança das políticas públicas e de regulamentação da 
produção orgânica. Por um lado, começaram a ser produzidos importantes 
programas de incentivo à agroecologia, dentre os quais se destacam as compras 
governamentais de alimentos da agricultura familiar via Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) e Programa Nacional de Almentação Escolar (PNAE), e a 
construção de um novo modelo de Assistências Técnica e Extensão Rural (ATER).13 
Por outro, no campo regulamentar, os principais avanços foram a Lei dos Orgânicos 
n. 10.831 de 2003 e o Decreto n. 6.323 de 2007, o qual regulamenta a mesma. 
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Concluída a etapa da regulamentação no âmbito governamental (aprovação da Lei 
pelo Congresso Nacional, sanção da Lei e publicação do Decreto pelo Governo 
Federal), entre 2008 e 2009 o MAPA elaborou e publicou a maioria das Instruções 
Normativas, dentre as quais a IN MAPA n. 19/2009, a qual regulamenta o 
funcionamento dos mecanismos controle, garantia e informação da qualidade 
orgânica. A partir de então, os OPACs passaram a ser credenciados, abrindo uma 
nova fase na implementação da certificação participativa. 

Fase IV – 2010-2016: Este período é caracterizado pela consolidação das políticas 
públicas e dispositivos institucionais construídos para potencializar a agroecologia e 
a produção orgânica.14 A articulação dos movimentos e organizações sociais se 
fortalece, levando à construção da Política (PNAPO) e do Plano Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO).15 A consolidação de um referencial 
de segurança alimentar e nutricional como norteador das políticas públicas e da 
própria ação dos movimentos sociais fortaleceu o diálogo entre governo e 
sociedade civil. A extensão rural deu um impulso fundamental à criação de novos 
grupos e associações de produtores, muitos dos quais também atraídos pela 
expansão dos mercados para produtos orgânicos, inclusive pela forte ação do 
Estado via compras governamentais. No entanto, sobretudo a partir de 2014, a 
crescente restrição de recursos públicos começou a ameaçar a continuidade de 
muitas políticas e a comprometer as ações das organizações sociais. Uma das 
principais expressões neste sentido foram os programas de desenvolvimento 
territorial, os quais poderiam ter desempenhado um papel mais revelante para a 
promoção da agroecologia, sobretudo porque a mesma carrega uma perspectiva 
territorializada de desenvolvimento.16  

Fase V – 2016 até o presente: A ruptura institucional derivada do impeachment da 
presidente Dilma Roussef abriu um novo período, o qual é marcado pelo 
desmantelamento das políticas públicas para a agricultura familiar e agroecologia. 
As áreas mais atacadas foram justamente aquelas que tiveram um impacto mais 
significativo para a transição agroecológica, tais como as compras governamentais, 
a extensão rural, o desenvolvimento territorial e a reforma agrária. Essas medidas 
afetam consideravelmente a ação das organizações sociais que dão suporte aos 
grupos, associações e cooperativas. Ao mesmo tempo, a partir de 2016, nota-se o 
aumento do desconforto dos produtores com relação às restrições e ao que 
consideram um processo de “burocratização” dos sistemas de certificação. Na 
verdade, não houve mudanças normativas expressivas, mas tem aumentado a 
pressão dos órgãos públicos no que tange ao preenchimento de documentos e 
controle de informações, o que é sentido pelos produtores como uma crescente 
pressão burocrática.  

Todas estas transformações no plano político-institucional tiveram implicações para 
as organizações que atuam com a promoção da agroecologia no Rio Grande do Sul e 
em todo o país, e, por conseqüência, na estrutura e funcionamento dos OPACs. No 
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entanto, é necessário considerar que as experiências de certificação participativa 
no Rio Grande do Sul possuem temporalidades e espacialidades muito distintas, o 
que demanda explicitar as singularidades das mesmas ao longo destas diferentes 
fases acima referidas. 

 

Figura 2. Trajetória de construção dos OPACs no Rio Grande do Sul. 

 

A certificação participativa da Rede Ecovida tem a particularidade de existir antes 
mesmo do reconhecimento formal dos OPACs pelo Estado.17 Atuando nos três 
estados do sul do país, a Rede Ecovida de Agroecologia foi constituída em 1998, a 
partir da confluência de organizações locais como, no caso do Rio Grande do Sul, o 
Centro Ecológico (criado em 1985), o Cetap (1986) e a Cooperativa Coolmeia 
(1989), as quais se associavam a um movimento mais amplo de oposição ao projeto 
de modernização agrícola, articulando organizações agrárias e agroecológicas. 
Inicialmente apoiadas por fundações internacionais e associações religiosas, estas 
organizações se tornaram capazes de legitimar uma narrativa sobre a 
insustentabilidade da agricultura convencional e, a partir disso, articular novidades 
técnicas para apoiar os pequenos agricultores  

Em 2002, a Ecovida criou seu selo de certificação participativa, estabelecendo um 
conjunto de normas e procedimentos próprios de garantia da qualidade dos 
produtos ecológicos. O modelo da Ecovida serviu como um dos principais 
balizadores para a construção dos SPGs no Brasil. Com efeito, a formalização da 
certificação participativa no âmbito do Estado não resultou, num primeiro 
momento, em alterações substanciais para o modo de operação da Ecovida, com a 
exceção da criação de alguns espaços formais que, como veremos à frente, 
frequentemente acabaram se sobrepondo àqueles já existentes na rede. Como 
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exigência da lei, o OPAC foi formalmente registrado em 2010 como Associação 
Ecovida de Certificação Participativa. 

Os OPACs COCEARGS, Litoral Norte e RAMA foram constituídos mais recentemente e 
seguindo uma trajetória diferenciada.  

Assim como a Ecovida, o OPAC COCEARGS, criado em 2014, está vinculado a uma 
organização que lhe precede historicamente, qual seja, a Cooperativa Central dos 
Assentamentos do Rio Grande do Sul (COCEARGS), a qual articula as estratégias de 
comercialização de cinco cooperativas criadas pelo Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST) neste estado. Atualmente, este OPAC abarca 120 famílias 
distribuídas em 18 Grupos, os quais, por sua vez, estão ligados às cooperativas. 

Antes de criar um OPAC, a COCEARGS já adotava os outros dois sistemas de 
avaliação da conformidade previstos pela legislação brasileira. Por um lado, com 
vistas a comercializar, principalmente, o arroz ecológico produzido na região 
metropolitana de Porto Alegre, a entidade mobilizava a certificação por auditoria 
externa. Em 2018, 370 famílias ainda eram certificadas por meio deste sistema, o 
qual permite o acesso a determinados canais de comercialização para os quais a 
certificação participativa encontra restrições, tais como a exportação e a venda 
para determinadas redes varejistas. Por outro lado, a COCEARGS constituiu, em 
2012, uma Organização de Controle Social (OCS), a qual permite a venda direta de 
produtos orgânicos sem certificação. Desde então, a entidade já registrou três OCS, 
as quais abarcam, atualmente, 16 grupos e 53 famílias. 

Como a estrutura e o funcionamento de uma OCS são mais próximos àqueles da 
certificação participativa, muitas organizações compreendem-na como um passo 
prévio de aprendizado antes do registro do OPAC. O mesmo ocorreu com a RAMA 
(Associação dos Produtores da Rede Agroecológica Metropolitana), cuja OCS foi 
registrada em 2011 e o OPAC em 2016. Este OPAC é formado por 45 agricultores da 
região metropolitana de Porto Alegre. Em alguma medida, sua origem remonta à 
experiência da Cooperativa Coolmeia que, nos anos 1980, já havia construído um 
sistema de certificação participativa − por alguns entrevistados considerado o 
primeiro do Brasil − do qual alguns agricultores da RAMA participaram. Após a 
extinção da Coolmeia, em 2006, e a desarticulação dos agricultores, o trabalho da 
extensão rural pública (Emater-RS), com o apoio de outras organizações públicas e 
privadas, começou a retomar a organização dos agricultores, desencadeando o 
processo de constituição do OPAC.18  
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Quadro 1 – Fatos centrais na trajetória de construção dos OPACs no Rio Grande do Sul. 

 
Brasil  Ecovida  COCEARGS  Litoral Norte  RAMA  

1980... 
1995  

Expansão dos 
movimentos de 
agricultura 
alternativa; 
Criação de 
organizações 
sociais locais.   

Criação do Centro 
Ecológico; Práticas 
agroecológicas; 
Formação de 
mercados locais para 
produtos ecológicos 
sem certificação  

Formação dos 
assentamentos; 
Atuação do MST não 
focaliza orgânicos; 
Estruturação dos 
grupos de produção 
e primeiras 
cooperativas  

Agricultores 
com produção 
convencional; 
Agricultores não 
organizados  

Agricultores  
ecologistas 
dispersos; 
Alguns 
engajados na 
certificação da 
Cooperativa 
Coolmeia  

1996... 
2002 

Discussões sobre 
regulamentação 
para certificação 
de orgânicos; 
Reação dos 
movimentos 
agroecológicos  

Criação da Rede 
Ecovida em 1998; 
Início do desenho do 
sistema participativo 
de certificação para 
uso do Selo Ecovida  

Fortalecimento das 
cooperativas e 
grupos de 
produção; Ainda 
sem foco na 
produção orgânica  

Inicio da 
atuação de 
ONGs na região; 
Organização de 
produtores para 
transição 
agroecológica  

Expansão da 
feira ecológica 
da Coolmeia; 
Formação de 
grupos locais de 
agricultores e 
articulação com 
consumidores  

2003... 

2009  

Certificação 
participativa em 
discussão no 
Estado; Mudança 
de paradigma na 
ação estatal; 
Fortalecimento 
das ONGs e 
Cooperativas  

Aprimoramento dos 
processos de 
organização; 
Articulação de grupos 
e núcleos com forte 
apoio da ATER; 
criação de 
associações e 
cooperativas; Acesso 
a mercados 
institucionais;  

MST incorpora 
agroecologia como 
paradigma; Ação da 
ATES (Cooptec) na 
transição 
agroecológica; 
Iniciativas na 
produção de arroz 
agroecológico 
(Cootap) e 
sementes 
(Bionatur); Uso de 
certificação por 
auditoria (IMO)  

Organização dos 
agricultores; 
Atuação da 
Emater de 
maneira mais 
efetiva; 
Formação da 
Comafitt e 
ingresso nos 
mercados 
institucionais  

Inicio da 
articulação dos 
três grupos 
locais; 
Crescente 
atuação da 
EMATER neste 
processo 
organização  

2010... 

2016 

Expansão das 
políticas públicas; 
Fortalecimento 
dos mercados 
institucionais 
(PNAE); expansão 
da demanda por 
orgânicos  

Reconhecimento da 
OPAC (2010); 
Alteração de 
nomenclaturas; 
Disseminação de 
cooperativas e 
associações; 
Fortalecimento das 
ONGs; Forte atuação 
no mercado 
institucional; Rápida 
expansão da Rede  

Construção da OCS 
COCEARGS (2012); 
Reconhecimento da 
OPAC COCEARGS 
(2014); Forte 
atuação no 
mercado 
institucional; 
Fortalecimento da 
ATES; Técnicos 
como atores 
centrais no 
processo de 
certificação 
participativa  

Renovação de 
quadros da 
Emater; ATER 
incorpora ações 
em 
agroecologia; 
Articulação de 
agricultores 
ecologistas;  
Reconhecimento 
da OPAC LN 
(2014)  

Criação da OCS 
RAMA (2011), 
Criação da 
RAMA (2014); 
Discussão de 
normas para 
registro da 
OPAC; Foco em 
mercados locais 
diretos  

2016...  Ruptura com o 
paradigma de 
ação pública; 
Aumento da 
formalização e 
burocratização; 
Crise da políticas 
de ATER e dos 
mercados 
institucionais;  

Criação do Sistema 
informatizado; 
Reestruturação das 
cooperativas e 
associações para 
acesso a outros 
mercados; Crítica da 
certificação e 
discussão de 
alternativas  

Forte impacto do 
fim da ATES; 
Ampliação de 
mercados locais; 
Reestruturação do 
OPAC; Tentativa de 
maior autonomia 
aos grupos, mas 
dificuldades de 
alterar modelo 

Expansão do 
OPAC relacio-
nada com 
acesso a mer-
cados; Consoli-
dação da 
Comafitt; 
Ajustes norma-
tivos para 
adequar regras 
ao modo de 
funcionamento  

Reconhecimento 
do OPAC (2016); 
Organização dos 
procedimentos 
de certificação; 
Menor impacto 
organizacional 
em decorrência 
da crise das 
Políticas 
Públicas  
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A construção do OPAC Litoral Norte também foi fortemente impulsionada pelo 
trabalho da Emater-RS. Não obstante, neste caso também se destaca o papel de 
cooperativas como a a COOMAFITT (Cooperativa Mista de Agricultores Familiares de 
Itati, Terra de Areia e Três Forquillhas)  e, mais recentemente, a COOPVIDA 
(Cooperativa de Consumo e Comercialização dos Pequenos Produtores Rurais do 
Litoral Norte Ltda). Embora estas não comercializem apenas produtos orgânicos e, 
a rigor, não possuam vínculo direto com o OPAC (como no caso da COCEARGS), elas 
possuem grande interesse na consolidação do mesmo, haja vista que isto lhes 
permite ampliar a oferta de produtos orgânicos. Com efeito, estas cooperativas não 
apenas sediam as reuniões e assembléias do OPAC − e, atualmente, o escritório do 
mesmo, que antes estava à cargo da Emater − mas também se empenham em 
promover os processos de transição agroecológica, para o que contam com a 
oportunidade aberta pelos programas de compras públicas da agricultura familiar. 
Ao longo deste processo, a COMAFITT se tornou uma das principais referências no 
sul do Brasil no que diz respeito à operacionalização do PAA e do PNAE. 

Registrado em 2014, o OPAC Litoral Norte reúne atualmente 70 famílias, as quais 
estão distribuídas em sete grupos. A região geográfica de atuação deste OPAC se 
sobrepõe parcialmente ao Núcleo Litoral Solidário da Rede Ecovida. Na verdade, 
alguns agricultores pertencentes a este OPAC participaram previamente da Ecovida 
− e alguns poucos ainda estão associados aos dois OPACs. A ideia de construir uma 
nova organização emergiu, por um lado, da necessidade de construir uma 
articulação mais próxima entre os agricultores, facilitando os processos de 
certificação e a tomada de decisões e, por outro, a compreensão de que o novo 
OPAC poderia atuar com regras e procedimentos diferentes daqueles estabelecidos 
pelo OPAC Ecovida. Em suma, como veremos à frente, esta decisão diz respeito à 
estrutura e ao funcionamento do OPAC. 
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3. ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DOS OPACS 
 

ASSOCIAÇÃO ECOVIDA DE CERTIFICAÇÃO PARTICIPATIVA 

 

A partir dos parâmetros estabelecidos pela Instrução Normativa n. 19/2009 do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), a Rede Ecovida de 
Agroecologia registrou, em 2010, a Associação Ecovida de Certificação 
Participativa, a qual se tornou o órgão formal responsável pela gestão da 
certificação dentro do arranjo de práticas mais abrangente que a Rede Ecovida 
organiza, tais como a capacitação de agricultores por intermédio de ONGs, e a 
articulação de circuitos de comercialização via grupos, associações e 
cooperativas.19  

O alicerce estrutural da Ecovida, seja do OPAC ou da Rede como um todo, são 
cerca de 300 grupos que compreendem quase 5 mil agricultores familiares, dos 
quais 3 mil são certificados. Estes grupos estão distribuídos em 30 núcleos nos três 
estados do sul do Brasil. Além disso, conectados aos grupos ou diretamente aos 
núcleos existem 35 ONGs de assessoria técnica, e uma variedade de associações e 
cooperativas. Em virtude do seu tamanho e dispersão, a Ecovida abarca indivíduos 
e organizações com interesses e valores muito diversos.20 Esta heterogeneidade a 
leva a adotar um modelo organizacional flexível, permitindo que os núcleos 
definam regras e procedimentos próprios, de acordo com suas condições locais. 

No que tange especificamente ao processo de certificação, a estrutura central do 
OPAC é a Comissão de Avaliação/Verificação. No caso da Ecovida, existe uma 
Comissão para cada Núcleo, a qual é composta por dois representantes por Grupo. 
Para a realização da Visita Cruzada (também conhecida como “Olhar Externo”), 
esta Comissão escolhe um Comitê de Verificação composto por, no mínimo, três 
integrantes da Comissão, sendo que as regras de escolha podem variar entre os 
núcleos, desde que dois membros sejam externos ao grupo verificado. Este Comitê 
realiza o controle e redige um relatório a ser apreciado pela Comissão. 
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Figura 3. Estrutura e funcionamento do OPAC Associação Ecovida de Certificação Participativa. 

 

 

No caso de conformidade, a Comissão de Verificação encaminha os documentos 
para os técnicos do escritório geral do OPAC (atualmente localizado em Três 
Cachoeiras-RS), os quais cadastram os agricultores certificados junto ao MAPA. Se 
forem identificadas inconformidades, o relatório sugere ao agricultor alterações 
nas práticas produtivas antes de nova visita de verificação − o que é proibido no 
caso da certificação por auditoria. Caso o agricultor discorde da avaliação, ele 
pode recorrer ao Conselho de Recursos (obrigatório por lei para todos os OPACs) 
que, no caso da Ecovida, é formado pelos membros da Comissão de Verificação, 
exceto aqueles que participaram da Visita Cruzada. 

A produção das normas e procedimentos da Associação Ecovida de Certificação 
Participativa se concentra na Assembleia Geral do OPAC, a qual se confunde com a 
Plenária Geral de Núcleos da Rede Ecovida, onde se reúnem os representantes dos 
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30 núcleos. Nesta assembleia se encontram os representantes das Comissões de 
Verificação, os quais, muitas vezes, também são coordenadores/representantes dos 
núcleos da Rede. Ou seja, a estrutura deste OPAC se confunde com aquela da Rede 
Ecovida, o que cria confusão inclusive para as próprias lideranças da organização, 
muitas das quais mencionaram nas entrevistas nomenclaturas distintas para 
caracterizar os mesmos órgãos, sobre os quais muitos atores também não têm 
certeza do modo como realmente se estruturam. Exemplo disso é o fato de que, 
por mais que o OPAC tenha uma direção formalmente constituída, haja vista que é 
registrada como uma associação, poucas pessoas têm ciência da existência desta 
estrutura e de quem são seus membros. Na prática, a direção é responsabilidade da 
Coordenação Geral da Rede Ecovida, uma estrutura mais horizontal e ampla, 
composta por quatro representantes de cada estado (RS, SC e PR). 

 

OPAC COCEARGS 

 

Inicialmente, a construção do OPAC COCEARGS contou com a assessoria de um 
técnico do Centro Ecológico que, como destacamos acima, é uma ONG com forte 
atuação na Rede Ecovida. Acreditava-se que a experiência acumulada pela 
trajetória desta rede poderia servir como modelo, ou ao menos como inspiração, 
para o desenho de outros OPACs. No entanto, sobretudo no caso da COCEARGS, 
logo ficou evidente que seria necessário produzir um processo de certificação 
distinto. Além de um público específico e menos heterogêneo (assentados da 
reforma agrária), a principal diferença em relação ao formato da Ecovida era a 
centralidade das cooperativas da reforma agrária em todo o processo. Para o MST, 
a construção da certificação responde, antes de tudo, aos interesses comerciais das 
suas cooperativas.21 Para ser certificado, o assentado deve se associar a uma delas. 

No caso da COCEARGS, os processos de certificação se concentram em uma única 
Comissão de Avaliação (Comissão Estadual, na figura abaixo). Formada basicamente 
por representantes e técnicos da COCEARGS e das Cooperativas que esta aglutina, 
esta Comissão produz as regras e procedimentos de certificação e, ao mesmo 
tempo, coordena e executa as visitas cruzadas e de pares em todos os grupos. Isto 
geralmente ocorre com o apoio de técnicos locais que assessoram os assentados e 
atuam como “pontes” entre estes e a Comissão Estadual no que tange à circulação 
das informações sobre a certificação. As visitas cruzadas são realizadas por, no 
mínimo, três pessoas, as quais, geralmente, são um técnico local e dois gestores do 
OPAC designados pela Comissão Estadual. 

Em alguma medida, a estruturação do OPAC COCEARGS revela uma dependência 
parcial de caminho com relação ao sistema de auditoria previamente utilizado pelo 
MST na certificação do arroz orgânico, com a diferença que, ao invés de uma 
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empresa externa, a Comissão Estadual passou a executar um processo de “quase 
auditoria”. Em virtude do nível de centralidade dos processos de decisão e 
execução, em 2018 o próprio MAPA demandou reformulações no OPAC. Ainda em 
curso, este processo que visa ampliar o nível de participação social, envolvendo 
mais diretamente os agricultores e seus grupos, foi acelerado pela extinção do 
programa público de Assistência Técnica e Social aos assentamentos (ATES). A crise 
da COOPTEC, cooperativa de técnicos ligados ao MST que acessava recursos deste 
programa, forçou o OPAC a aumentar o nível de engajamento e responsabilização 
dos assentados e grupos. Até o momento, esta reestruturação tem sido mais eficaz 
nos grupos de produção de hortaliças, os quais já possuíam formatos mais 
participativos de organização, consequência deles não estarem anteriormente 
integrados à certificação por auditoria, mas a uma OCS. 

 

Figura 4. Estrutura e funcionamento do OPAC COCEARGS. 
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OPAC RAMA 
 

O OPAC Rama congrega 45 famílias certificadas da região metropolitana de Porto 
Alegre. Diferentemente da Rede Ecovida e da COCEARGS, mas similarmente ao 
Litoral Norte (ver infra), neste caso não existe uma organização mais ampla à qual 
as decisões do OPAC estão integradas. Além disso, o foco das ações é a certificação 
e, associado a isto, a capacitação dos produtores, mas não a articulação de 
circuitos de comercialização, de modo que não existem cooperativas ou 
associações diretamente vinculadas ao OPAC. Outra particularidade é a presença, 
ainda que tímida, de consumidores nas reuniões e no processo de certificação, o 
que é facilitado pela proximidade a um centro urbano, mas também pela longa 
trajetória do movimento ecológico na cidade de Porto Alegre. 

 

Figura 5. Estrutura e funcionamento do OPAC RAMA. 
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Os aspectos organizacionais que mais chamam a atenção no OPAC RAMA são, por 
um lado, o nível de descentralização das decisões acerca das normas e 
procedimentos, haja vista que as reuniões e plenárias envolvem todos os 
agricultores e não apenas representantes dos grupos; e, por outro lado, a estrutura 
de verificação da conformidade. A principal singularidade é o fato de que os grupos 
não são fixos como ocorre nos demais OPACs. Anualmente, um sorteio realizado na 
Plenária Geral define a participação de cada família em um dos oito grupos 
atualmente existentes, os quais são identificados por cores. Em seguida, cada 
grupo indica um representante para compor a Comissão de Avaliação, a qual, por 
sua vez, escolhe dois agricultores e um “colaborador” (técnico ou consumidor) para 
compor a Comissão de Visitação responsável por executar anualmente a “visita de 
conformidade” em cada propriedade. 

No OPAC RAMA também se destaca a centralidade dos extensionistas rurais.22 Assim 
como no Litoral Norte, foi a EMATER que esteve à frente do processo de articulação 
dos agricultores para a formalização do OPAC. No final dos anos 1990, os técnicos 
da EMATER, em parceria com atores de outras organizações como a Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre e Universidades, e com assessoria do Centro Ecológico de 
Ipê, começaram a desenhar o que viria a se tornar o modelo de certificação da 
RAMA. Quando da estruturação da OCS e, posteriormente, do OPAC, estes técnicos 
assumiram uma posição de destaque no desenho da organização e na coordenação 
das discussões para redação das normas e procedimentos. Hoje eles estão 
presentes em etapas-chave do processo. Este OPAC é o único que prevê em seu 
regimento a obrigatoriedade da participação de um “colaborador” na Comissão de 
Visitação, o qual geralmente é um técnico. 

 

OPAC LITORAL NORTE 

 

Similarmente ao caso da RAMA, o OPAC Litoral Norte opera com Assembleias 
bimestrais que reúnem todas as famílias. No entanto, esta estrutura tem sido 
desafiada pelo crescimento das demandas de ingresso de novos membros, o que, no 
futuro, poderá demandar a criação de mecanismos de representação. De fato, a 
observação das Assembleias revelou que este espaço é utilizado principalmente 
para difusão de informações e apreciação dos relatórios emitidos pelos três 
membros da Comissão de Verificação que fizeram a Visita Cruzada. De certo modo, 
um processo de discussão mais aprofundado acerca da reformulação das normas e 
procedimentos é dificultado pelo número expressivo de participantes, o que pode 
ser inclusive exemplificado pelas dificuldades que o OPAC tem encontrado para 
aprovar seu Regimento Interno. 

A Comissão de Verificação formada por um representante de cada um dos sete 
grupos atualmente existentes, além de um técnico escolhido na Assembleia, é, 
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formalmente, o órgão responsável pela organização das Visitas Cruzadas e 
avaliação dos relatórios. No entanto, esta Comissão não se reúne com regularidade 
para discutir e organizar o processo de certificação. A operacionalização do mesmo 
geralmente recai sob a Diretoria do OPAC, a qual trabalha de maneira fortemente 
articulada com os técnicos da EMATER. Assim, é a partir da discussão entre estes 
atores que são definidos os membros da Comissão de Verificação para realizar as 
visitas cruzadas. Os relatórios destas visitas são apresentados diretamente na 
Assembleia do OPAC. 

 

Figura 6. Estrutura e funcionamento do OPAC Litoral Norte. 

 

 

Apesar deste OPAC trabalhar com Assembleias com todas as famílias, um elemento 
que contribui para limitar a participação mais ativa é o fato de que a maioria dos 
agricultores ingressou recentemente no OPAC, muitos dos quais apenas com o 
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interesse de acessar o selo para comercializar seus produtos em determinados 
mercados, como o PAA e o PNAE. Por conta disso, um dos esforços mais 
importantes da atual diretoria do OPAC tem sido fazer os novos membros 
compreender os princípios e valores da agroecologia, o que abarca, dentre outras 
coisas, o engajamento na construção coletiva da organização. 

Assim como ocorre em alguns núcleos da Rede Ecovida, desde 2018 o OPAC Litoral 
Norte passou a exigir que, para obter o selo, os novos associados participem de um 
curso de formação sobre agroecologia, o qual geralmente é coordenado pelos 
técnicos da Emater. Outras iniciativas com vistas a incrementar a participação 
social têm se dado a partir de parcerias com a COOMAFITT e a COOPVIDA, as quais, 
como afirmamos acima, têm incentivado seus membros a ingressar no OPAC com 
vistas a aumentar a capacidade de oferta e comercialização de produtos orgânicos. 
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4. DIVERSIDADE ORGANIZACIONAL E FLEXIBILIDADE INSTITUCIONAL 
 

O quadro apresentado a seguir resume as principais características de cada OPAC 
segundo um conjunto de critérios que, ao longo da pesquisa, se revelaram 
marcadores de diversidade organizacional. Cabe desde já destacar um 
entendimento generalizado entre os representantes dos OPACs acerca da 
necessidade das regras de certificação serem suficientemente amplas para permitir 
que este processo seja adaptado à realidade de distintas estruturas 
organizacionais: com ou sem núcleos; mais ou menos centralizadas; integradas ou 
não a organizações preexistentes à OPAC. Esta flexibilidade institucional também é 
demandada para permitir que os grupos e núcleos criem suas próprias regras e 
procedimentos, adaptando-os a diferentes perfis de produtores orgânicos. 

Esta margem de manobra institucional se materializa de diferentes maneiras nos 
OPACs. Primeiro, com relação às visitas de pares e cruzadas, diferentemente dos 
demais casos, o OPAC RAMA tem a particularidade de não diferenciar estes dois 
tipos de controle. Em virtude do seu sistema de formação dos grupos (ver supra), 
este OPAC atua apenas com a visita realizada pela Comissão de Verificação. A 
frequência das visitas também é muito variável de um caso para outro. No caso dos 
OPACs Ecovida e COCEARGS, cada produtor recebe uma visita cruzada a cada 
quatro anos, o que é o mínimo requerido por lei ‒ sendo que esta freqüência pode 
variar de um núcleo para outro no caso da Ecovida. De outro modo, nos OPACs 
RAMA e Litoral Norte, as visitas cruzadas são anuais, o que por hora é possível em 
virtude do menor número de membros. 

As áreas geográficas de atuação de cada OPAC são bastante heterogêneas, assim 
como as características dos agricultores, o que impõe a necessidade de formas 
organizacionais e procedimentos específicos. O OPAC RAMA, por exemplo, opera 
apenas na região metropolitana de Porto Alegre e reúne agricultores ecologistas 
com forte vínculo ao meio urbano, com fácil acesso a informações e possibilidade 
de deslocamento. Já o OPAC Litoral Norte também atua numa região específica, na 
costa norte do Rio Grande do Sul, mas abarca agricultores familiares que estão 
mais dispersos, que possuem maior dificuldade de locomoção e que, em geral, 
iniciaram mais recentemente o processo de transição agroecológica e o 
engajamento com o movimento agroecológico. Cabe notar que, em ambos os casos, 
os próprios membros do OPAC não têm discernimento sobre qual é exatamente a 
área de abrangência do mesmo, de modo que a regra adotada atualmente apenas 
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estípula que o ingresso de um novo membro está condicionada ao aceite por um 
dos grupos (Litoral Norte) ou pelo OPAC (RAMA).  

Já o OPAC COCEARGS reúne agricultores das cooperativas do MST localizadas em 
diferentes regiões no Rio Grande do Sul. Em 2018 este OPAC ampliou sua atuação 
para Santa Catarina com vistas a incorporar agricultores vinculados à Via 
Campesina daquele estado, o que demandou inclusive a mudança estatutária da 
cooperativa, que agora pode atuar nacionalmente. Há ainda uma discussão sobre a 
viabilidade de ampliação da ação de certificação deste OPAC para o Paraná. No 
entanto, algumas lideranças posicionam-se contrariamente a esta ideia em virtude 
dos problemas operacionais que ela implica, sugerindo, a partir disso, a criação de 
um novo OPAC para os agricultores assentados daquele estado. 

Por sua vez, os núcleos da Rede Ecovida se espalham pelos três estados do sul do 
Brasil, abarcando agricultores com características muito diversas. A distância entre 
eles faz com que cada núcleo adote alguns procedimentos específicos. As 
diferenças podem ser vistas em momentos-chave da certificação, como nas visitas 
de pares, visitas cruzadas e plenárias do núcleo. De acordo com a lei, os produtores 
devem ser visitados pelos pares (nível do grupo) pelo menos uma vez por ano. No 
entanto, a organização destas visitas é livre. Assim, enquanto alguns grupos se 
encontram regularmente (uma vez por mês) para reunião e aproveitam esta 
oportunidade para a visita de pares, outros concentram todas as visitas em um 
período específico do ano. Já no caso das visitas cruzadas, nota-se que a 
composição do Comitê de Verificação varia de um núcleo para o outro, desde que 
atendendo o mínimo legal de três membros. Em relação ao nível de organização 
dos núcleos da rede, em alguns casos a plenária confunde-se com a reunião da 
Comissão de Verificação, mas em outros essas duas reuniões ocorrem em momentos 
distintos. Finalmente, com relação às regras de produção, alguns núcleos agregam 
regras mais restritas do que aquelas exigidas pelo Estado. Um exemplo é a 
“produção paralela” ‒ coexistência na mesma propriedade de produção orgânica e 
convencional ‒, a qual é aceita por alguns núcleos, mas vetada por outros. 
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Quadro 1 – Características diferenciais dos OPACs analisados. 

 
Ecovida COCEARGS RAMA Litoral Norte 

Credenciamento 2010 2014 2016 2014 

Produtores certificados 3000 120 45 70 

Grupos 300 29 8 7 

Articulação  Rede Ecovida de Agroec. COCEARGS / MST Não Não 

Núcleos Sim Não Não Não 

Papel dos Grupos Certificação, organização 
da produção e 
comercialização. Grupos 
fixos. 

Certificação. Mas no 
caso das hortas, 
grupos também 
organizam 
comercialização. 

Apenas 
certificação. 
Conformação dos 
Grupos é alterada 
todos os anos. 

Exclusivamente 
certificação. Grupos 
fixos. 

Atuação de técnicos na 
certificação 

Principalmente ONGs. 
Central em grupos novos. 
Maior autonomia para 
grupos mais antigos. 

Principalmente 
COOPTEC. 
Fundamental, mas 
fim da ATES reduziu 
protagonismo. 

Emater. Central em 
todas as etapas, da 
produção das 
normas até 
execução. 

Emater. Central em 
todas as etapas, da 
produção das normas 
até execução. 

Visita Cruzada Comissão de Verificação 
por Núcleo escolhe 3 
membros para compor 
Comitê de Verificação. 
Periodicidade varia 
conforme núcleo. 

Trabalho concentra-
do na Comissão 
Estadual. Dinâmica de 
quase-auditoria. 
Visita cruzada a cada 
4 anos. 

Membros de um 
grupo visitam 
anualmente 
agricultores dos 
demais grupos. 
Escolha por sorteio. 

Diretoria da OPAC 
escolhe 3 membros da 
Comissão de 
Verificação para 
realizar visita 
anualmente. 

Área de certificação Região Sul do Brasil. Estado do Rio Grande 
do Sul. Ampliação 
para Santa Catarina. 

Região 
metropolitana de 
Porto Alegre. 

Litoral Norte do Rio 
Grande do Sul. 

Escopo de certificação Produção Primária 
Animal, Produção 
Primária Vegetal, 
Processamento de 
Produtos de Origem 
Animal, Processamento 
de Produto de Origem 
Vegetal e Extrativismo 
Sustentável Orgânico. 

Produção Primária 
Animal, Produção 
Primária Vegetal, 
Processamento de 
Produtos de Origem 
Animal, 
Processamento de 
Produto de Origem 
Vegetal e Insumos  

Produção Primária 
Animal, Produção 
Primária Vegetal, 
Processamento de 
Produtos de Origem 
Animal, 
Processamento de 
Produto de Origem 
Vegetal. 

Produção Primária 
Vegetal e 
Processamento de 
Produto de Origem 
Vegetal. 

Atores e valores Diversificado. 
Características e nível de 
engajamento aos valores 
e princípios da Rede 
variam conforme Núcleo. 

Restrito a assentados 
da Reforma Agrária. 
Valores e princípios 
do MST muito 
presentes, incluindo a 
agroecologia. 

Predominam 
agricultores 
neorurais engajados 
em movimentos da 
agroecologia. 

Diversificado. Muitos 
agricultores sem 
engajamento com 
movimentos da 
agroecologia. 

Produção paralela  Cada núcleo decide.  
Alguns proíbem, outros 
permitem no caso de ser 
anterior à certificação e 
em áreas separadas, mas 
não pode ampliar. 

5 anos para conversão 
completa da 
propriedade.  

5 anos para 
conversão completa 
da propriedade.  

Estabelece 5 anos 
para conversão 
completa. Após este 
período, interditada 
para fins comerciais, 
mas pode ter para 
subsistência.  

Migração da certificação 
por auditoria para OPAC  

Participar 6 meses das 
reuniões do Grupo e de 
uma Capacitação da 
Rede Ecovida.  

Não há regra e 
período de transição. 
Pode utilizar desde 
que cumpra requisitos 
do OPAC.  

Participar de 3 
reuniões do Grupo, 
3 Assembléias da 
OPAC e 1 
Capacitação. 

Devem seguir o 
mesmo procedimento 
de novos 
ingressantes. Cerca 
de 1 ano de 
participação. 
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No que tange ao perfil, interesses e valores dos membros dos OPACs, a Ecovida é 
seguramente o mais heterogêneo dentre todos os casos estudados. Na maioria dos 
núcleos, e sobretudo nos mais antigos, os valores cívicos da agroecologia 
geralmente se impõem como regras de conduta que limitam o ingresso de atores 
exclusivamente preocupados com o acesso ao mercado ou o ganho econômico. No 
entanto, há situações em que o interesse utilitário já se tornou mais relevante para 
a maioria dos membros, ou ao menos para aqueles que estão à frente das 
associações e cooperativas. Esta heterogeneidade é fonte recorrente de tensão nos 
diversos fóruns da Rede Ecovida, inclusive nos espaços virtuais de discussão. Por 
conta disso, a defesa de flexibilidade institucional (de regras, valores, condutas, 
práticas etc.) tem sido estratégica do ponto de vista da manutenção da coesão 
política necessária à consolidação e expansão da Ecovida. Isto envolve inclusive o 
caráter ecumênico que a rede adota em seus encontros ampliados.  

Assim como no caso dos grupos e núcleos mais antigos da Rede Ecovida, o OPAC 
RAMA foi criado a partir de atores engajados no movimento ecológico, mas com 
perfil predominantemente neorural. Comparativamente aos demais, trata-se 
daquele onde se notou maior unidade em torno dos valores da agroecologia como 
modelo alternativo de relação sociedade-natureza. Não obstante, também em 
virtude desta característica, é aquele que estabelece maiores limitações ao 
ingresso de novos atores e, ao mesmo tempo, à expansão dos mercados, haja vista 
o debate sempre presente sobre o risco da convencionalização. 

De outro modo, o OPAC Litoral Norte já foi formado com um foco muito forte na 
comercialização, haja vista que este era um interesse premente dos agricultores 
envolvidos. Em virtude disso, há inclusive um esforço deste OPAC para que os 
membros incorporem mais fortemente determinados princípios e valores do 
movimento agroecológico que ainda não são amplamente compartilhados. 

Finalmente, o OPAC COCEARGS atua com um público bem definido, quais sejam, os 
assentados da reforma agrária vinculados ao MST. Isto permite maior unidade em 
termos de interesses e valores, os quais, de modo geral, articulam uma ação 
comercial pragmática nos mercados e um discurso em tornos dos valores da 
agroecologia, agricultura camponesa e soberania alimentar. 

Outra diferença importante na estrutura organizacional dos OPACs diz respeito à 
formação e atuação dos grupos de produtores. Como afirmamos anteriormente, no 
OPAC RAMA os grupos não são permanentes. Todos os anos há um sorteio para 
redefinir a conformação dos mesmos, o que gera uma dinâmica de 
interconhecimento e favorece a participação social. Mas isto somente é possível 
porque no caso do OPAC RAMA, que não está “subordinado” aos interesses de 
nenhuma outra organização, rede ou movimento social ao qual se integra, os 
grupos não possuem uma atuação específica na articulação de circuitos de 
comercialização dos produtos certificados. De outro modo, nos casos da Ecovida e 
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COCEARGS, os grupos, em parceria com as associações e cooperativas, também 
atuam na organização dos processos de comercialização, sobretudo quando se 
tratam de circuitos diretos como as feiras livres e as entregas para as compras 
governamentais. Por sua vez, no caso do Litoral Norte os grupos também são fixos, 
mas, até o momento, ainda não possuem uma atuação destacada na organização de 
mercados, tema que está em discussão atualmente no OPAC.  

A coordenação do OPAC e os processos de tomada de decisões também são fatores 
de heterogeneidade organizacional. O fato dos OPACs Ecovida e COCEARGS terem 
sido criados no interior de organizações previamente existentes gerou não apenas 
uma sobreposição com relação aos espaços de decisão, mas também uma dinâmica 
em que a direção do OPAC se tornou quase uma mera formalidade, haja vista que 
as decisões estratégicas se concentram em outros níveis: na Coordenação Geral da 
Rede Ecovida ou nas Direções da COCEARGS e do MST, respectivamente. Isto está 
associado ao fato de que, para a Rede Ecovida e, ainda mais para o MST, a 
certificação é apenas um componente de uma estratégia econômica e política mais 
complexa e abrangente. De outro modo, nos outros dois casos a certificação é o 
foco central das discussões e as direções dos OPACs são estruturas realmente 
relevantes de decisão, mobilização e operacionalização do processo. 

No que tange aos processos decisórios, cabe ainda destacar a presença dos técnicos 
da extensão rural. Estes atores desenvolveram um papel central na estruturação de 
todos os OPACs. No caso da Ecovida, eles estão vinculados principalmente a 
organizações da sociedade civil que prestam serviços de assessoria técnica e social. 
Cabe notar que a Rede Ecovida foi formada justamente como uma rede de 
organizações sociais. A centralidade da ação destes atores é muito variável de um 
grupo/núcleo para outro. De modo geral, os grupos e núcleos em construção ou 
recém estruturados são quase tutorados por alguma organização social e, não raro, 
seus técnicos assumem responsabilidades como a organização das reuniões e dos 
processos de certificação, além da própria representação do grupo/núcleo junto às 
instâncias de decisão da Rede Ecovida e do OPAC. De outro modo, nos grupos e 
núcleos mais antigos, onde os valores, convenções e práticas sociais relacionados à 
agroecologia estão consolidados, há um esforço dos técnicos em transferir as 
responsabilidades para os próprios agricultores. É evidente que este processo é 
lento e os técnicos seguem acompanhando as atividades, mas agora num papel mais 
de coadjuvantes do que protagonistas. 

Nos casos dos OPACs RAMA e Litoral Norte, foram extensionistas rurais da Emater 
que estiveram à frente destes processos, articulando os produtores, colaborando 
para o desenho organizacional e institucional da certificação, viabilizando os 
procedimentos de verificação com o uso da infraestrutura da entidade, e inclusive 
ocupando o papel de secretaria da OPAC, se responsabilizando pela organização e 
registro dos documentos da certificação. Não obstante, existe uma diferença 
importante entre estes OPACS, qual seja, o engajamento mais consolidado dos 
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técnicos e dos agricultores do OPAC RAMA no movimento agroecológico. No caso do 
Litoral Norte os próprios técnicos ainda estão passando por um processo gradual de 
transição em direção à agroecologia. A maior afinidade de valores e referenciais de 
agricultura encontrados no OPAC RAMA favorece a construção de entendimentos e, 
ao mesmo tempo, amplia a capacidade de participação dos agricultores na tomada 
de decisões. Também contribui para isso a menor assimetria em termos de 
capacidade discursiva e de conhecimentos entre os técnicos e os agricultores, haja 
vista que a maioria destes também possui formação superior.  

Finalmente, no caso do OPAC COCEARGS, a posição dos técnicos é mais ambígua. 
Por um lado, o processo decisório, assim como a operacionalização da certificação, 
está bastante concentrada na central de cooperativas, onde determinados técnicos 
com forte conexão com o MST, alguns oriundos da própria base social dos 
assentamentos, detêm enorme relevância. Já os técnicos vinculados à COOPTEC e 
às cooperativas atuam como interlocutores diretos dos grupos de agricultores e 
alguns deles participam como representantes destes grupos na Comissão Estadual 
(Comissão de Verificação). Por outro lado, as decisões tomadas nos espaços 
relativos ao OPAC estão balizadas por definições que se passam em outras 
instâncias, como na direção do MST ou das cooperativas, nas quais a presença dos 
técnicos resume-se a apenas algumas pessoas que, à rigor, já não participam na 
condição de técnicos, mas como membros efetivos do movimento social. 

Existem várias outras diferenças no modo de operação de cada OPAC. Elas dizem 
respeito, por exemplo, às regras para ingresso de novos membros (fazer parte do 
MST, ser aceito por um grupo, ter um agricultor membro como ‘padrinho’); para 
acesso ao certificado (participar do OPAC no mínimo um ano, participar de três 
reuniões); para migrar do sistema de auditoria para a certificação participativa 
(automático, atender regras para novos membros). O objetivo deste documento 
não é esgotar as diferenças. A nosso ver, as evidências apresentadas até aqui já são 
suficientes para responder a questão principal que orientou nossa pesquisa. Ou 
seja, neste momento podemos afirmar que não houve um processo de 
homogeneização organizacional ‒ que, na literatura especializada é conhecido 
como “isomorfismo”23 ‒ em virtude do processo de institucionalização da 
certificação participativa. 
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5. CONCLUSÕES 
 

No final dos anos 1990, a reação dos movimentos agroecológicos à pressão pela 
obrigatoriedade da certificação criou as condições para o reconhecimento de 
outros sistemas de verificação da qualidade orgânica. A participação da sociedade 
civil e a permeabilidade do Estado às suas reivindicações e aos seus atores garantiu 
não apenas o reconhecimento da certificação participativa, mas também que o 
nível de constrangimento institucional dos mecanismos regulatórios fosse o menos 
excludente possível ‒ pelo menos se comparado a outros países. Isto derivou em um 
longo processo de construção de normas, leis e instruções que, ao menos nos 
primeiros anos, foram flexíveis o suficiente para abrigar diferentes tipos de 
certificação e, no que tange aos SPGs, distintos modelos de OPAC.  

A heterogeneidade organizacional dos OPACs deve-se, por um lado, a esta 
flexibilidade do arranjo regulatório brasileiro e, por outro, à diversidade de atores, 
interesses e valores que conformam essas organizações sociais. Por mais que a 
Ecovida, que foi o primeiro OPAC reconhecido e, em alguma medida, serviu de 
“modelo” para a construção da regulamentação brasileira, tenha sido uma 
referência recorrente para a construção dos demais OPACs, em cada caso houve um 
processo de adaptação das estruturas e das formas de funcionamento. A rigor, 
mesmo no caso da Rede Ecovida o que se viu foi uma escolha explicita por não 
adotar padrões mais rígidos do que a própria legislação nacional. Assim, 
diferentemente do que ocorreu em outros países onde as organizações de 
certificação participativa adotaram padrões mais restritos do que a norma oficial 
dos orgânicos, considerada excessivamente permissiva por elas, no caso da Ecovida 
e do conjunto dos OPACs brasileiros a estratégia tem sido garantir flexibilidade 
institucional para possibilitar a inserção dos agricultores familiares em processos 
graduais de transição agroecológica.  

Dois problemas maiores emergem desta estratégia. Primeiro, o fato de que muitos 
agricultores permanecem apenas nos primeiros estágios de transição agroecológica 
(substituição de insumos) e, mesmo assim, têm garantido o acesso ao selo da 
certificação participativa assim como aqueles agricultores engajados no movimento 
agroecológico para quem a agroecologia constitui um sistema de valores e crenças 
que não se resumem a técnicas de produção. Diretamente associado a isso está o 
segundo problema, a saber, o risco de a norma criar uma espécie de “concorrência 
desleal” que favorece atores oportunistas. A crescente demanda por produtos 
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orgânicos tem incentivado novos entrantes nos OPACs, muitos quais veem na 
certificação participativa a oportunidade de obter acesso ao mercado com um 
custo consideravelmente menor do que aqueles da certificação por auditoria de 
terceira parte. O nível de engajamento coletivo destes atores geralmente é 
pequeno e muitos deles somente comparecem às reuniões por conta da 
obrigatoriedade estabelecida pelas normas dos OPACs. Se, por um lado, algumas 
lideranças sociais visualizam neste processo uma oportunidade para aproximar 
novos agricultores ao movimento agroecológico, outros veem isto como um risco 
para a coalizão de princípios, valores e práticas que sustentam o movimento. A 
flexibilidade institucional é, portanto, uma faca de dois gumes. 

Seja como for, a maior preocupação atual é com o processo oposto, ou seja, com a 
crescente rigidez e burocratização da certificação. Este processo não é recente. Há 
algum tempo há tensões decorrentes das demandas oriundas do Estado para tornar 
a certificação mais adequada à sua racionalidade formalista. A cada nova auditoria 
realizada pelo MAPA, novos documentos são demandados e exigências 
apresentadas. Além disso, os documentos tornam-se mais complexos e mais longos. 
A ficha cadastral e o plano de manejo devem ser preenchidos com mais precisão, 
regularmente e sempre com mais perguntas. Atualmente, os produtores 
certificados da Ecovida preenchem 14 documentos diferentes para obter a 
certificação. A necessidade de controle implicou inclusive na criação de um sistema 
informatizado para gestão dos documentos e, com isso, uma pressão sobre os 
grupos e núcleos para padronização de práticas e rotinas técnicas.  

Existem consequências visíveis desta burocratização. As discussões sobre como 
completar os documentos ocupam o tempo das reuniões às custas de outros tópicos 
relacionados à agroecologia e ao movimento social. As próprias organizações de 
assessoria e os técnicos voltam-se para a oferta de cursos de capacitação para 
explicar as normas técnicas e os procedimentos, compromentendo a troca de 
conhecimentos e experiências em produção agroecológica. Com efeito, algumas 
lideranças históricas do movimento agroecológico já estão recolocando a discussão 
sobre a pertinência da certificação, retomando elementos da crítica dos anos 1990. 
Segundo eles, por mais que seja participativa, a certificação continua sendo um 
mecanismo de controle que restringe as possibilidades de transição agroecológica. 
O desenrolar deste debate demandará nossa atenção em pesquisas futuras.  

Como decorrência das mudanças que se processaram no campo político-
institucional brasileiro desde 2016, em particular a ascensão de uma nova coalizão 
política ao controle do Estado, outras mudanças institucionais também têm 
impactado a produção orgânica e a lógica da certificação. Primeiro, o novo governo 
esvaziou os espaços de participação social, impactando diretamente a articulação 
dos movimentos agroecológicos e a própria gestão das políticas públicas. Segundo, 
algumas políticas públicas que catalisaram o desenvolvimento dos OPACs têm sido 
extintas ou consideravelmente reduzidas, sobretudo em áreas como assistência 
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técnica, reforma agrária, desenvolvimento territorial e compras públicas. 
Finalmente, mudanças organizacionais no interior do MAPA transferiram o tema da 
certificação dos orgânicos para dentro do setor que se ocupa do controle sanitário 
dos produtos agropecuários, o qual atua com uma lógica de fiscalização distinta 
daquela que prevalece na certificação participativa.  

A crise das políticas públicas tem se revelado um catalisador de mudanças 
organizacionais nos OPACs, sobretudo em virtude da centralidade da extensão 
rural. Como afirmamos na introdução, a expansão dos OPACs se deu, até 2015, em 
um contexto muito favorável de suporte estatal, sobetudo por meio de recursos 
para que organizações públicas e privadas de extensão rural captassem recursos 
para articulação e capacitação dos agricultores. A relevância destas organizações 
pode ser vista nos quatro OPACs analisados. Na Rede Ecovida, o Centro Ecológico, o 
CETAP (Centro de Tecnologias Alternativas Populares ) e a ANAMA (Associação Ação 
Nascente Maquiné) estão fortemente engajados nos núcleos Serra e Litoral 
Solidário, os dois que foram foco da nossa pesquisa. Além de acompanhar às visitas 
de pares e cruzadas, às vezes os técnicos efetuam visitas diárias nas propriedades 
dos agricultores. No OPAC RAMA identificamos oito técnicos da Emater envolvidos 
atualmente. Na COCEARGS, até 2017, a COPTEC se encarregava do trabalho de 
assessoria aos grupos, o que, com o fim do programa de ATES, foi repassado para as 
cooperativas, cujo corpo técnico é significativamente menor.  

Em virtude deste contexto, na Ecovida há um debate sobre a viabilidade de, em 
alguns núcleos mais consolidados, os agricultores aumentarem suas contribuições 
anuais para pagar os salários dos técnicos. Ao mesmo tempo, também há uma 
tentativa por parte dos técnicos de reduzir gradualmente suas intervenções, 
sobretudo nestes núcleos mais consolidados, onde os agricultores já possuem maior 
condição de ser protagosnitas não apenas da certificação, mas de todos os 
processos que envolvem a transição agroecológica. No OPAC Litoral Norte este 
empoderamento dos agricultores se traduz, até o momento, principalmente de 
maneira simbólica, na transferência dos documentos do OPAC da EMATER para a 
COMAFITT, ou seja, para uma organização controlada pelos próprios agricultores. 
No entanto, esta OPAC vem tentando mobilizar recursos para a contratação de uma 
equipe para assumir o processo de organização das reuniões e da documentação. 
Este debate é menos intenso na RAMA, pois o efeito dos cortes nos recursos para a 
ATER ainda se mostra menos impactante no contexto onde esta organização atua. 

A redução do suporte da extensão rural é um fato que se torna ainda mais grave 
considerando outra conclusão que podemos extrair dos resultados desta pesquisa, a 
saber, que existe uma enorme dificuldade dos atores se apropriarem do sistema da 
certificação participativa ‒ o que deve piorar com a crescente burocratização. Isto 
se explica por duas razoes principais. A primeira é que o “modelo” da Ecovida foi 
usado como inspiração para a elaboração da regulamentação, mas os outros OPACs 
têm dificuldades para, ou não tem intenção de, segui-lo. No OPAC Litoral Norte, os 
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técnicos elaboraram as regras usando como base o manual de procedimento do 
OPAC Ecovida. No entanto, na prática eles funcionam de maneira distinta daquela 
que está redigida nos documentos. No caso da COCEARGS, alguns atores confundem 
o OPAC com a OCS. Por sua vez, o OPAC RAMA construiu suas próprias regras, o que 
tardou seu reconhecimento já que o próprio MAPA teve dificuldades em aceitar um 
modo de funcionamento diferente daquele que conheciam a partir da experiência 
da Ecovida.  

Para finalizar este documento cabe uma breve menção sobre o principal ausente 
desta discussão, o consumidor. Apesar dos esforços para incorporação destes 
atores, eles ainda estão ausentes no processo de certificação participativa. Alguns 
participam das visitas de pares e cruzadas, mas esta é mais a exceção do que a 
regra e, em geral, isto depende muito mais da pró-atividade do consumidor do que 
de um esforço coletivo do OPAC. No caso da Ecovida, não identificamos 
consumidores presentes nas visitas de pares que acompanhamos, embora sabemos 
que isto existe em alguns núcleos. A COCEARGS tem uma dinâmica que ainda se 
aproxima muito de uma auditoria, também não incluindo ativamente os 
consumidores. No OPAC Litoral Norte, as visitas de conformidade são realizadas por 
produtores e técnicos membros do OPAC. Um grupo de consumidores recém 
formado na região começa a se engajar nesta dinâmica, mas ainda sem resultados 
efetivos. A presença de consumidores é um pouco mais destacada no OPAC RAMA, 
mesmo assim esta presença somente se destaca em virtude da quase ausência 
destes atores nos demais casos. Engajar os consumidores talvez seja atualmente o 
principal dilema para a consolidação da certificação participativa e, mais 
amplamente, dos processos de transição agroecológica e construção de novos 
mercados, sobretudo em um contexto de abrupta retirada do suporte do Estado. 
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